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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
LICENÇAS DA SOLUÇÃO ALM ATLASSIAN 
E SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA, QUE, ENTRE SI, FAZEM 
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E A 
EMPRESA 3L TECNOLOpIA LTDA - ME. 

PROCESSO N°00094.000147/2017-54 

CONTRATO N° 15/2018 

A UNIÃO, por intermédio da Presidência da República, CNPJ n° 
00.394.411/0001-09, neste ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da 
Secretaria de Administração, Senhor GIRLEY VIEIRA DAMASCENO, portador da 
Carteira de Identidade n° 10.037.030 — SSP/MG, e do CPF n° 031.843.426-11, de 
acordo com a competência prevista na Portaria n" 192, de 19/08/2015, publicada no 
Diário Oficial da União em 20/08/2015, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa 3L TECNOLOGIA LTDA - ME, CNPJ n° 
07.763.078/0001-07, com sede na Av. Getúlio Vargas, 11594, Salas 703/704, Menino 
Deus — Porto Alegre/RS, CEP: 90150-004, telefone n° (51) 3023-4139/98187-0048, 
neste ato representado pelo Senhor MARCELO MRACK, CPF rr) 924.690.780-91 , 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA têm, entre si, acordado os 
termos deste Contrato, objeto do Pregão, na forma eletrônica, pelo Sistema de Registro 
de Preços, n° 24/2017, consoante consta do Processo n° 00094.000147/2017-54, 
sujeitando-se as partes integralmente à Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e os Decretos ifs. 5.450, de 31 de 
maio de 2005 e 8.538, de 6 de outubro de 2015, e a IN SLTYMP n° 02, de 11 de outubro 
de 2010, e a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: , 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de licenças da solução ALM 
ATLASSIAN e serviços de consultoria especializada, conforme especificações 
constantes neste instrumento. 

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente contrato o edital do Pregão, na 
forma eletrônica SRP n° 24/2017, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais 
constituem parte integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

1 - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato: 

1.1 - Da aquisição das licenças, itens 02, 03,05, 06, 10 e 11 do edital: 

Manter alocada uma equipe de profissionais adequada às atividades estabelecidas 
neste projeto; 

Executar com exatidão a prestação do serviço de suporte contratado, sob pena de 
responsabilidade; 

Manter, durante a execução do contrato, em observância às obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de participação no 
edital de contratação; 

Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 
tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitado pela CONTRATANTE; 

Informar por escrito a respeito de quaisquer anormalidades que ponham em risco a 
execução dos serviços, permitindo a tomada das ações corretivas necessárias; 

Cumprir as diretrizes, normas e políticas de segurança corporativa da 
CONTRATANTE; 

A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto 
em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no edital, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

1.2 - Da Consultoria Especializada, item 14 do edital: 

Executar os serviços conforme especificações deste contrato, edital e seus anexos e 
da sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no edital e em s 
proposta; 
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Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Manter o empregado nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, 
de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos 
à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários para a prestação 
dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito no edital; 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qual quer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 

Relatar à CONTRATANTE toda e qual quer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste contrato, nos 
termos do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

a) quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível 
de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução 
Normativa SLTI /MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 

Subcláusula Única — A associação da CONTRATADA com outrem, bem 
como a fiisão, cisão ou incorporação deverão ser comunicadas à CONTRATANTE e 
só serão admitidas quando apresentada documentação comprobatória que justifique 
quaisquer das ocorrências e não afetem a boa execução do Contrato, sendo essencial 
para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação 
previstas no edital. 

II - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato: 

11.1 — Da aquisição das licenças, itens 02, 03, 05, 06, 10 e 11 do edital: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificaçõ 
deste contrato, no edital e anexos; 
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da licitante 
vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

A CONTRATANTE realizará pesquisa de preços periodicamente, a fim de 
verificar a vantajosidade de preços registrados em Ata. 

11.2 — Da Consultoria Especializada, item 14 do edital: 

Dar acesso à CONTRATADA, em tempo oportuno, de forma completa e precisa, 
às informações pertinentes à realização do escopo dos serviços contratados; 

Disponibilizar à CONTRATADA, seu pessoal técnico para o suporte à execução 
das atividades deste contrato, edital e anexos; 

Disponibilizar à CONTRATADA, um local de trabalho com equipamento 
adequado para execução das atividades e acesso às dependências da PR; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços fixando prazo para a sua correção; 

Comunicar à CONTRATADA quaisquer mudanças desejadas no escopo dos 
serviços prestados; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações 
deste contrato, edital e anexos; 

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaUFatura 
fornecida pela CONTRATADA; 

A CONTRATANTE realizará pesquisa de preços periodicamente, a fim de 
verificar a vantajosidade de preços registrados em Ata. 



Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE designará um ou mais representantes para exercer a fiscalização 
do contrato resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, deficiências em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

Subcláusula Primeira — O acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato. 

Subcláusula Segunda — O representante da CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA por escrito, quanto à Política de Segurança da Informação da 
Secretaria de Administração e suas normas complementares, para ciência e para que 
se responsabilize por todas as providências e deveres estabelecidos. 

Subciáusula Terceira — A existência e a atuação da fiscalização pela 
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva 
da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado. 

Subcláusula Quarta - O representante da CONTRATANTE deverá ter a 
experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços 
e do contrato. 

Subcláusula Quinta - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá 
ser realizada com base nos critérios previstos no edital e seus anexos. 

Subcláusula Sexta - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração 
dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
2008, quando for o caso. 

Subcláusula Sétima - O representante da CONTRATANTE deverá ter a 
experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços 
e do contrato. 

Subcláusula Oitava - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá 
ser realizada com base nos critérios previstos no edital. 

Subcláusula Nona - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuraçãe 
dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
2008, quando for o caso. 

Subcláusula Décima - O representante da CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA por escrito quanto à Política de Segurança da Informação da 
Secretaria de Administração e suas normas complementares, para ciência e para qu 
se responsabilize por todas as providências e deveres estabelecidos. 
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Subcláusula Décima Primeira - O representante da CONTRATANTE deverá 
promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 
§§ 1" e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

Subcláusula Décima Segunda - O descumprimento total ou parcial das demais 
obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a 
aplicação de sanções administrativas previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei n" 8.666, de 1993. 

Subcláusula Décima Terceira - As disposições previstas nesta cláusula não 
excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, aplicável no 
que for pertinente à contratação. 

Subcláusula Décima Quarta - A fiscalização de que trata este item não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA — LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar as licenças de software e demais 
artefatos do produto contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data de assinatura do contrato 

Subcláusula Primeira - As licenças de software e respectivos artefatos, objeto 
desta contratação, deverão ser disponibilizadas para fins de instalação no ambiente 
da PR, em meio físico (CD, DVD, pendrive), e-mail institucional ou por meio 
de link para download. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar os 
trabalhos de consultoria em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 

Subcláusula Terceira - A execução da consultoria especializada deverá ser 
presencial nas instalações da Diretoria de Tecnologia, Praça dos Três Poderes, s/n, 
Palácio do Planalto — Anexo IV, Brasília — DF. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 
CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento do fornecimento do objeto 
fornecido, e será creditado em nome da contratada por meio de ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste 

e7 
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Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data final do período de 
adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor do contrato nos 
documentos hábeis de cobrança. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIU. MARCA/ 

MODELO 

QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

05 
Aquisição BAMBOO 

Server para agentes remotos Un  Bamboo 1 3.600,00 3.600,00  

10 
Aquisição plugin Team 

Calendars for 
Confluence Server -50 usuários 

Un 

plagio Team 
Calendars for 

Confluence 
1  4.000.00 4.000,00 

11 
Aquisição plugin Gliffy 

Diagrams for Confluence 
Server — 50 usuários 

lin 
plagio Gliflj,  

Daiagrams for 
Confluence 

1  4.050,00 4.050,00 

TOTAL R$ 11.650,00 

Subcláusula Primeira — O pagamento, mediante a emissão de qualquer 
modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue 
cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no 
que se refere às retenções tributárias. 

Subcláusula Segunda - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, 
a CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem 
rasura, em letra bem legível, em nome da Secretaria de Administração da Presidência da 
República, CNPJ n° 00.394.411/0001-09, o nome do banco, o número da sua conta 
bancária e da respectiva agência. 

Subciáusula Terceira — Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

Subeláusula Quarta — Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empregas de 
Pequeno Porte — SIMPLES, deverá fazer constar no corpo do documento fiscal, ou no 
campo destinado às informações complementares, a expressão: 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU .EPP OPTANTE PELO SIMPLE 
NACIONAL". 
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Subcláusula Quinta — Á nota fiscal/fatura correspondente deverá ser entregue 
pela CONTRATADA diretamente ao gestor deste Contrato, que somente atestará e 
liberará para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

Subcláusula Sexta — Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, ela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará 
pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

Subcláusula Sétima — No caso de eventual atraso de pagamento, mediante 
pedido da CONTRATADA, desde que ela não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido será atualizado financeiramente, ficando convencionado que o 
índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = lx Nx VP, onde: 

EM 	= 	Encargos Moratórios; 

N 	= 	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP 	= 	Valor da parcela a ser paga; 

Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(TX) 	 I = (6/100) 	I = 0,00016438 
365 	 365 

TX 	= 	Percentual da taxa anual = 6% 

Subcláusula Oitava — A compensação financeira, no caso de atraso 
considerado, será incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência. 

Subcláusula Nona — Para o pagamento a CONTRATANTE realizará consulta 
prévia quanto à Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa) 
e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, quanto à 
Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil 
(certidão conjunta), FGTS e INSS), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
(Receita Estadual/Distrital e Receita Municipal) e Qualificação econômico-
Financeira (índices Calculados: SG, LG e LC), para verificar a manutenção das 
condições de habilitação, podendo ser consultados nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constituindo meio legal de prova. 

Subcláusula Décima — Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, 
a CONTRATADA será notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de 
rescisão contratual. 

Subcláusula Décima Primeira — O prazo estipulado poderá ser prorrogado, por 
igual período, a critério da Administração. 
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Subcláusula Décima Segunda — Qualquer alteração nos dados bancários deverá 
ser comunicada à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira 
responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

Subcláusula Décima Terceira — O pagamento efetuado pela 
CONTRATANTE não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

Subcláusula Décima Quarta — A CONTRATANTE poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado no caso de ocorrência dos motivos enumerados no § 1° do art. 
57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas estimadas para a contratação, no 
valor total de R$ 11.650,00 (onze mil seiscentos e cinquenta reais), correrão à conta 
do PTRES: 085454, ND: 449039 e 339035 e Nota de Empenho: 2018NE800308, de 
31/01/2018. 

CLÁUSULA OITAVA — DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste contrato poderá ser suprimido ou 
aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, 
conforme disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, inciso II, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES 

Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a existência 
de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada 
a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, 
resguardados os procedimentos legais pertinentes, nos termos do Art. 87 da Lei n° 
8.666/1993, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

advertência; 

multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato em 
caso de atraso no início ou na conclusão da execução do objeto, limitada a 
incidência a 25 (vinte cinco) dias. Após o vigésimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 

SP 
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objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

multa de 0,8% (oito décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, em 
caso de atraso no inicio ou na conclusão da execução do objeto, por período 
superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes. Após o 
sexto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no período superior ao 
previsto na alínea anterior, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no item anterior. 

Subcláusula Primeira - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002 e do Decreto n.° 5.450, de 2005, a CONTRATADA que: 

deixar de entregar documentação exigida no edital; 

apresentar documentação falsa; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

falhar na execução do contrato; 

O fraudar na execução do contrato; 

fizer declaração falsa; 

comportar-se de modo inidôneo; e 

cometer fraude fiscal. 

Subcláusula Segunda — Considera-se não manter a proposta comportamento 
que implique em desistência desmotivada da proposta, não atendimento à convocação 
para entrega da proposta e de documentos de habilitação, não envio de documentos de 
habilitação originais ou não atendimento à diligência do pregoeiro para análise dos 
documentos de habilitação, dentre outros. 

Subcláusula Terceira - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
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Subcláusula Quarta - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das 
infrações discriminadas na Subcláusula Primeira ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Muita de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Subcláusula Quinta - Penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente 
com a sanção de impedimento. 

Subcláusula Sexta — O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 
manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

Subcláusula Sétima - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que 
a contratada regulariza suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, 
sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir a situação. 

Subcláusula Oitava - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 
exclui a possibilidade de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive 
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 
CONTRATANTE. 

Subcláusula Nona - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
CONTRATANTE. 

Subcláusula Décima - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou 
crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso 
o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da 
lei. 

Subcláusula Décima Primeira - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica 
a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da comunicação oficial. 

Subcláusula Décima Segunda - Esgotados os meios administrativos para 
cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será 
encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

Subcláusula Décima Terceira - As sanções aqui previstas são independentes 
entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

Subcláusula Décima Quarta - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções 
serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa. 

Subcláusula Décima Quinta - No caso de multa, cuja apuração ainda esteja e 
processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, a CONTRATANTE poderá fazer 
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retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 
defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente pela CONTRATANTE, o valor retido 
correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias 
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

Subcláusula Décima Sexta — A recusa injustificada da CONTRATADA em 
assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, conforme estabelecido no anexo I do edital, 
caracteriza descumprimento total da obrigação, ensejando sua rescisão e a multa 
correspondente à ocorrência. 

Subcláusula Décima Sétima — As sanções aplicadas serão obrigatoriamente 
registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO 

O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93, desde que haja interesse do contratante, com a apresentação das 
devidas e adequadas justificativas. 

Subcláusula Única - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dos §§ 
1° e 2°, do artigo 65, da Lei n°8.666/93, com suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de 
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos 
nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei n° 8.666/93. 

Subcláusula Primeira — A constatação da inveracidade da declaração de que 
não mantém parentesco entre sócios da empresa com servidores do órgão contratante, 
até o segundo grau civil, poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções. 

Subcláusula Segunda - Por ocasião do encerramento do contrato, a contratada 
deverá remover todos os dados e informações de seus equipamentos servidores ou 
qualquer outro meio de armazenamento, que por ventura tenha utilizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, 
nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção 

dz) 
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o 

Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, 
assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para que produzam 
os efeitos dele decorrente. 

Brasília/DF, 16 de 4VElle1l2-0 de 2018. 

6—et— 

GIRLEY VIEIRA DAMASCENO 
Diretor de Recursos Logísticos 

Presidência da República 

RACK 
3L Tecnolo Ltda — ME 
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